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OLHOS DE LINCE





  

Prefeitura Municipal de Ituverava

Estado de São Paulo

Departamento de Tecnologia da Informação e Segurança


Ofício nº 54/2025
Exma. Sra.
Diretora de Compras
Assunto: Solicitação de contratação de empresa para levantamento de dados para PDTI
Solicito a instauração de procedimento de contratação de empresa especializada para executar o mapeamento completo dos ativos, serviços, contratos, processos e indicadores de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do Município, contemplando todos os órgãos da Administração inclusive nos distritos (Aparecida do Salto, Capivari da Mata e São Benedito da Cachoeirinha).


Justifica-se o pedido por:

1. a. Obrigação de conformidade – O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), em manifestações recentes nos Relatórios de Fiscalização Ordinária, apontou a inexistência de PDTI vigente como inconformidade relevante, reiterando a necessidade de planejamento estratégico de TI alinhado à Lei n.º 14.129/2021 (Governo Digital) e ao Decreto Municipal n.º 6.255/2025.
b. Exigência normativa estadual – O Decreto Estadual n.º 66.964/2022 institui o SEI Digital como plataforma oficial de processos eletrônicos; a Promotoria de Justiça local, já acenou para que tenhamos a implantação do mesmo, sendo que já estamos em processo, e para finalizar dependemos de informações que somente com o levantamento de dados se rá possível de forma completa.

c. Base técnica indispensável – Para elaborar o PDTI (2026-2029) de forma aderente às boas práticas do TCU, do SISP / MPO e da ABNT NBR ISO/IEC 38500, é imprescindível um diagnóstico minucioso: levantamento físico-lógico da rede MAN, servidores, sistemas, base normativa, contratos, SLAs, custos e maturidade de governança. Essas atividades demandam metodologias, ferramentas de discovery, análise documental e capacidade de georreferenciamento que o quadro interno não dispõe no momento.

d. Risco de continuidade operacional – A ausência de inventário e de plano diretor atualizado compromete:
• racionalização de gastos públicos;
• correta priorização de investimentos (ex. expansão da rede MAN, Data Center, videomonitoramento “Olhos de Lince”);
• atendimento aos requisitos de LGPD, segurança cibernética e interoperabilidade;
• regularidade dos processos licitatórios de TIC;
• adesão ao SEI Digital em prazo exigido pelo Estado.

2. Escopo resumido do serviço (vide ETP anexo)
• Inventário detalhado de hardware, software, licenças, enlaces, contratos vigentes, custos e indicadores de desempenho;
• Avaliação de conformidade normativa (legislação federal, estadual e municipal, instruções do TCE-SP, LGPD);
• Entrevistas com usuários-chave e gestores; mapeamento de processos e pontos críticos;
• Relatórios georreferenciados da rede óptica MAN e pontos de videomonitoramento;
• Matriz SWOT, análise de riscos e recomendações priorizadas;
• Entrega final: Relatório Executivo + Base de Dados (planilhas e diagramas) que alimentarão o PDTI, sem contemplar a redação do plano em si.

Diante da urgência de atendermos às determinações do TCE-SP e de viabilizarmos a implantação do SEI Digital no exercício corrente, solicito deferimento célere para abertura do processo de contratação, nos termos acima expostos.

Sem mais para o momento, aproveito o momento para enviar-lhe cordiais cumprimentos.

Ituverava, 05 de agosto de 2025.
CAIO SANDOVAL TOYODA
DIRETOR DE SETOR
DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Responsável pelo Projeto “Olhos de Lince”
Gestor do Projeto Cidades Digitais

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Processo: Levantamento de Dados de Tecnologia da Informação para Atualização do Plano Diretor de TI (PDTI)
Órgão Demandante: Prefeitura Municipal de Ituverava – Departamento de TI
Dotação Orçamentária: Fundo Municipal de TI - Elemento 33.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros – PJ)


1. Identificação da Necessidade

· Diagnóstico atual: Houve expansão da infraestrutura (rede MAN, projeto Cidades Digitais, COI, novos sistemas tributários, adesão ao SEI-SP Digital etc.), então é necessário um levantamento para detalhar os dados para a elaboração posterior do PDTI
· Demandas externas:
· Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) já consignou apontamento no Relatório de Fiscalização 2024, determinando a criação do PDTI e sua compatibilização com o Plano Plurianual.

· Recomendação do Ministério Público para aderir ao SEI Digital do Governo do Estado, condicionada à apresentação de PDTI.

· Demandas internas: necessidade de inventariar todos os ativos, serviços, contratos e sistemas de TI para atendimento ao Decreto Municipal nº 6.255/2025 (Governança de TI e Adequação à LGPD).

2. Objetivo do Serviço

Contratação de empresa especializada para levantamento completo, padronizado e auditável dos ativos e processos de TI municipais, produzindo a base de conhecimento (inventário, métricas, riscos e recomendações preliminares) que subsidiará a futura elaboração/atualização do PDTI 2026-2029.

3. Fundamentação Legal

	Dispositivo
	Exigência Relevante

	Lei 14.133/2021, art. 8º §3º
	Obrigatoriedade de ETP para contratações de bens/serviços de TI.

	Decreto Municipal 6.255/2025
	Institui Política de Governança Digital e exige PDTI revisado bienalmente.

	Lei 13.709/2018 (LGPD)
	Requer mapeamento de ativos que tratem dados pessoais.

	Lei 14.129/2021 (Governo Digital)
	Obriga catalogar e digitalizar serviços públicos.

	Acórdãos TCE-SP 02377/2023-3 e 00811/2024-2
	Determinam PDTI atualizado como condição de regularidade das contas.


4. Escopo Técnico do Levantamento

1. Planejamento e Metodologia
· Workshop inicial (kick-off) com GT de TI e Controladoria.

· Definição de matriz de responsabilidades (RACI) e cronograma detalhado.

2. Inventário Físico e Lógico
· Data center (servidores, storages, redes, climatização, energia).

· Rede MAN/Fibra (topologia, OLT/ONU, switches, enlaces, capacidade).

· Pontos de videomonitoramento (140 câmeras fixas, 7 PTZ, 7 LPR).

· Estações de trabalho, impressoras e dispositivos por secretaria.

3. Mapeamento de Sistemas, Contratos e Processos
· Sistemas críticos (Tributos, Saúde, Educação, Gestão Patrimonial, COI, SEI-SP).

· Licenças de software, SLA vigentes e vencimentos contratuais.

· Aderência a leis estaduais/federais (LGPD, Marco Civil, Decreto 10.332/2020).

4. Avaliação de Riscos e Capacidade
· Segurança da informação (ISO 27002), continuidade de negócios, backup, DR.

· Capacidade de banda, índices de desempenho e obsolescência de hardware.

5. Relatórios e Entregáveis
	Entregável
	Conteúdo
	Formato
	Prazo*

	Plano de trabalho validado
	Cronograma, equipe, metodologia
	PDF/SEI
	D+5

	Inventário técnico detalhado
	Planilhas catalogadas por ativo
	XLSX/CSV
	D+10

	Matriz SWOT de TI
	Forças, fraquezas, oportunidades, ameaças
	PDF
	D+10

	Relatório de riscos & recomendações
	Classificação (baixa-máx), ações mitigadoras
	DOCX/PDF
	D+10


6. *D = data de assinatura do contrato.

7. Requisitos Qualitativos
· Equipe mínima: 1 gestor de projeto (PMP ou equivalente), 1 analista de infraestrutura sênior, 1 analista de sistemas, 1 consultor LGPD; comprovação via CV e ART/RRT.

· Ferramentas de inventário automatizado (e.g., GLPI, Lansweeper) licenciadas pela contratada.

· Todos os dados brutos entregues em repositório SEI-SP.

5. Justificativa da Contratação

· Obrigatoriedade normativa (TCE-SP, Decreto 6.255/2025, LGPD).

· Falta de capacidade interna: quadro de TI possui 1 servidor comissionado e 1 servidor efetivo, a demais estagiários em iniicio de formação, insuficiente para levantamento amplo sem comprometer operação diária.

· Economia de escala: contração pontual evita vínculo permanente de especialistas, reduz custo de folha.

· Urgência razoável: PDTI deve ser protocolado no SEI-SP até 30/09/2025.

6. Avaliação de Riscos

	Risco
	Prob.
	Impacto
	Mitigação

	Resistência de secretarias em fornecer dados
	M
	M
	Ofício assinado pelo Diretor; cronograma pactuado.

	Falhas na ferramenta de inventário
	B
	M
	Plano-B manual + auditoria amostral.

	Atraso de entrega
	M
	A
	Cláusula de multa (0,5%/dia) e retenção de pagamento.

	Exposição de dados sensíveis
	B
	A
	NDA + criptografia + ambiente SEI-SP.


7. Forma de Contratação

· Tipo: Direta por dispensa.

· Regime de execução: empreitada por preço global, pagamento em parcela única após aceite.

· Exigências: conhecimento para levantamento de dados
8. Conclusão

O levantamento técnico proposto é imprescindível para:

1. Atender determinações do TCE-SP e da Promotoria;

2. Cumprir o Decreto 6.255/2025 e demais legislações;

3. Possibilitar a elaboração célere e seguras do PDTI 2026-2029;

4. Viabilizar a implantação oficial do SEI-SP Digital, ampliando eficiência administrativa.

Diante dos fatos e análises, conclui-se pela viabilidade e necessidade da contratação, recomendando-se a contratação imediata.
CAIO SANDOVAL TOYODA
DIRETOR DE SETOR
DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Responsável pelo Projeto “Olhos de Lince”
Gestor do Projeto Cidades Digitais

	Missão do Departamento de Tecnologia da Informação e Segurança: “Prover a entidade das condições adequadas para maximizar a utilização das tecnologias de informação e do conhecimento para gestão dos seus negócios, bem como proporcionar um serviço de monitoramento da cidade com qualidade, buscando inovar sempre.”
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